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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA tia REGIÃO MILITAR 

TERMO DE ABERTURA 

INEXIGIBILIDADE 2/2022 - CR0/12ª RM 

Em conformidade com disposto no Art. 38 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

autuo nesta data, o Processo Administrativo referente à inexigibilidade de licitação acima indicada, 

cujo objeto e recursos estão definidos na '.'fota para Boletim nº .30 , de --1fL_ de maio de 2022. 

Manaus-AM, 17 de maio de 2022 . 

PAULO HENRIQ S VIEIRA - Capitão 
Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras 
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MI NISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGION AL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 
(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

NOTA N º 30-Sec Tec/CR0/12 de Publique-se 

Em URGENTE 

ABERTURA DE PROCESSO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2022 

1. Atendendo ao DIEx Nº 368-Sec Tec/CR0/12, de 16 de maio de 2022, e com base 
no Art . 24 do Regulamento de Administração do Exército, combinado com o parágrafo único do 
Art. 13 das Instruções Gerais pa ra Realização de Licitações e Contratos no Ministério do 
Exército (IG 12-02), autorizo o início dos procedimentos e determino a abertura 
do processo correspondente. 

2. Nos termos do Art. 14 da Lei 8.666/93, sugere-se o emprego de recurso 
disponibilizado pela Nota de Crédi t o disponibilizada especificamente para esta finalidade . 

3. Em consequência: 

a. Designo o Cap PAULO HENRIQUE, Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras, 
como oficial responsável pelo processo de inexigibil idade, adotando as providências cabíveis de 
acordo com as normas em vigor; e 

b. Demais interessados, tomem conhecimento e providências decorrentes. 

Publicado no Boletim nº , de , item 

()/ ~Q lfvjv(ffl dl_ u;e(~ 
MNRCELO AUG LfSTO DE MELlO - TC 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Avenida Coronel Teixeira, Nr 2061, Ba irro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92) 3238-7514 
cro12rm@gmail .com 
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DIEx Nº 368-Sec Tec/CR0/12 
EB : 64333.002233/2022-81 

URGENTE 

Do Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras 
Ao Sr Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Manaus, 16 de maio de 2022. 

Assunto: investimento especial para participação no curso de contratações de obras e serviços 
de engenharia segundo a nova lei de licitações e contratos. 

Anexo: 
Informações sobre curso 

1. Nos termos do Art. 13 das Instruções Gerais para a Realização de Licitações e 
Contratos no Ministério do Exército (IG 12-02), aprovadas pela Portaria 305, de 24 MAIO 95, do 
Ministro de Estado do Exército combinado com o Art . 26, caput, da Lei 8.666/93, há 
inviabilidade de competição pelas razões acima apresentadas, enquadrando a futura 
contratação na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no Art . 25, li, da Lei 8.666/93. 

2. Solicito-vos, neste sentido, providências no sentido de aprovar a contratação de 
capacitação e treinamento no curso de contratações de obras e serviços de engenharia 
segundo a nova lei de licitações e contratos para esta Organização Militar, a ocorrer nos dias 13 
e 14 JUN 22, em um total de 6 participantes, sendo 1 destes cortesia concedida pela empresa, 
totalizando um investimento de R$ 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta reais). 

3. Por fim, seguem abaixo as informações sobre a empresa a ser contratada caso o 
pleito seja aprovado: 

Empresa CNPJ 

R8 - Gestão em Capacitação 43.471.725/0001-70 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2022 
Processo Administrativo nº 64333.002233/2022-81 

1. OBJETO 

Contratação de curso visando capacitação e treinamento para contratação de obras 
e serviços de engenharia segundo a nova Lei de Licitação de Contratos para a Comissão 
Regional de Obras da 12ª Região Militar. 

2. FUNDAMENTO LEGAL 

Art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação ora vigente: 

" Art . 25. É inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição, em 
especial: 
( ... ) 
II - para a contratação de serviços técnicos 
enumerados no art. 13 desta Lei , de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de 
notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; " 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar tem por missão executar 
obras militares no âmbito da 12ª Região Militar, desempenhando atividades de caráter 
técnico e administrativo, os quais englobam também a licitação e fiscalização de 
contratos. Neste ínterim, a contratação deste serviço auxiliará na verificação e análise 
dos procedimentos adotados/praticados na gestão, dos procedimentos licitatórios e 
contatos realizados/firmados pela administração. Salienta-se que essa participação serve 
como alternativa para revisão de rotinas estabelecidas nas gestões, bem como para 
constituir alicerces sólidos referente o planejamento da atual administração, com base 
na transparência administrativa a respeito de licitações desta Organização Militar, e a 
consequente adequação dos processos formulados pela CR0/1 2 às leis vigentes. 

4. RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO r 



Declaro que reconheço a Inexigibilidade de Licitação conforme no art. 25 , 
Caput, da Lei nº. 8.666/93 , para contratação de curso visando capacitação e 
treinamento para contratação de obras e serviços de engenharia segundo a nova Lei de 
Licitação de Contratos, prestado pelo R8 - Gestão e Capacitação, atendendo às 
necessidades desta Comissão Regional de Obras, em Manaus/ AM. 

Manaus/ AM, L 4 de M (>.()O 

W ~\J ~rfo <J.t v.;e/lo 
MARé ELO AUGUgTO DE MÉLLO - TC 

Ordenador de Despesas da CR0/1 2ª RM 

5. RATIFICAÇÃO DA DECISÃO DA INEXIGIBILIDADE 

de 2022. 

Ratifico a decisão do Chefe da CR0/12ª RM que reconheceu a Inexigibilidade de 
Licitação acima caracterizada, em cumprimento ao prescrito no Art. 26 da Lei 8.666/93. 

Manaus/ AM, de de 2022. 
~~~ ~~~~~~ 

Gen Bda IVAN ALEXANDRE CORREA SILVA 
Cmt do 2º Gpt E 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Processo nº 64333 .002233/2022-81. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 2/2022 - CR0/12. 

1. Objeto: curso de contratações de obras e serviços de engenharia segundo a nova lei de 
licitações e contratos, para esta organização militar. 

2. Valor para contratação: R$ 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta reais). 

Eu, no exercício da função de Ordenador de Despesas, nos termos do § 1 º do art. 80 do 
Decreto-Lei 200/67 e dos incisos I e II do art. 167 da CRFB/1 998, bem como do inciso III do §2° 
e do §9º do art. 7°, do art. 14 e do art. 39, todos da Lei 8.666/93 , declaro que há dotação 
orçamentária suficiente para a cobertura da despesa que se pretende realizar, conforme 
objeto, valor e rubricas orçamentárias. 

Manaus/AM, .l4 de maio de 2022. 
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6 Nota de Crédito Nº %922NCf019249a U@ 160017 

, 
' 

:INÚMERO l 2022NC401924 "'-.. V 
!lusUARIO 11774.684.903-25 

1 

:!TERMINAL USUARIO llAWVAJ5NQ 1 

,!DATA DA TRANSACAO 1111/05/22 1 

llHORA DA TRANSACAO l 11 :04 1 

'luG DO OPERADOR 11160502 
1 

'IEMISSAO 1111/05/22 
1 

!IUG FAVORECIDA 11160017 
1 

ilGEST AO FAVORECIDA l 1 1 

\loP CAMBIAL 110.0000 1 

'TEXTO DA 
B4PJT22PDRAMZP002#APOIO AS ATIVIDADES DE FISCALIZACAO, 

OBSERVACAO 
ESTUDOS E PROJETOS. EMPH CFM MSG SIAFI NR 20220110167-DEC, 
DE 19JAN22. NC1475 - PRAZO PARA EMPENHO: 10062022 

IMES LANCAMENTO MAIO 
1 

IQT LANCAMENTO 6 

INR ORIGINAL 

!SISTEMA ORIGEM 

INR TRANSFERENCIA 

1 DADO& CONTÁBEIS DA NOJ:;A.DE CRÉDITO 2og2NC401924 1 
ILINHA llEVENTO l~IPTRES llFONTE llND lluGR llPI llvALOR 1 

l 1 11300063 101171405 llo 100000000 11449039 11160502 llF8MOZ01APTG 1135.000,00 
1 



MINISTERIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMISSÃO REGION AL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 
(COMISSÃO DE OBRAS CORONEL PAULO NUNES LEAL) 

NOTA N º 29-Sec Tec/CR0/12 de 

URGENTE 

EQUIPE DE PLANEJAMENTO - DESIGNAÇÃO 

• ' . , 
[!]. .. • A • 

Publique-se 

Em 

Designo os militares a seguir para fim de compor a equipe de planejamento de 
contratação de curso visando capa citação e treinamento para contratação de obras e serviços 
de engenharia segundo a nova Lei de Licitação de Contratos junto à empresa R8 -

Gestão e Capacitação, NUP 64333.002233/2022-81 : 

a. PAULO HENRIQUE DIAS VIEIRA - Capitão; e 

b. ISAAC SILVA CORRÊA- 1º Tenente. 

Em consequência : 

a. Secretaria, publicar em Boletim Interno; e 

b. interessados, tomem conhecimento e providências decorrentes. 

Publ icado no Boletim nº , de , item 

f!f ~ et.lo ~~rio eh. ()f r/lo 
MARCELO AUGUSTO D E MELLO - TC 

Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 

Aven ida Coronel Te ixeira, Nr 2061, Ba irro Ponta Negra - Manaus/AM - CEP: 69037-000 FONE: (92 ) 3238-7514 
cro12rm@gmai l.com 

' i 
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DIEx Nº 370-Sec Tec/CR0/12 
EB: 64333.002237 /2022-60 

URGENTE 

•
· .~:: ~~~ 

[!] . . . 

Manaus, 16 de maio de 2022. 

Do Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras 
Ao Sr Chefe da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 
Assunto: formalização da demanda de curso de contratações de obras e serviços de engenharia 

segundo a Nova Lei de Licitações e Contratos. 
Referência: DIEx Simplificado nº 368-Sec Tec/CR0/12, de 16 MAIO 22 

1. Em conformidade com o disposto no Art . 21 da Instrução Normativa nº 
5/2017-SEGES/MPOG, preparou-se o presente documento versando sobre a formalização da 
demanda para contratação de cu rso visando capacitação e treinamento para contratação de 
obras e serviços de engenharia segundo a nova Lei de Licitação em proveito desta Comissão de 
Obras. 

2. Justificativa da necessidade de contratação: a CR0/12ª RM tem por missão 
executar, direta ou indiretamente, obras militares no âmbito da 12ª Região Militar, 
desempenhando atividades de caráter técnico e administrativo, os quais englobam o 
planejamento, licitação e contratação, bem como a fiscalização de contratos de obras e serviços 
de engenharia . 

a. A contratação do curso supracitado auxiliará na transição de normativos 
legais, dado que a Lei 8.666/93 - lei utilizada nesta Comissão para todas as contratações de sua 
atividade fim - será integralmente revogada a part ir de lº de abril de 2023, vigendo a partir da í 
a Lei 14.133/21. 

b. Desta forma e visando evitar solução de continuidade, faz-se necessária a 
capacitação de elementos chave da CR0/12ª RM nesse diploma legal , para que estes possam 
instruir seus subordinados e instruir os processos de contratação de obras de forma assertiva 
de modo a não comprometer os objetivos estratégicos deste órgão. 

c. Salienta-se que essa participação serve como alternativa para capacitação e 
rev isão de rotinas estabelecidas nas gestões, bem como para constituir alicerces sól idos 
referente ao planejamento e a defesa da atual administração, com base nos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Eficiência, Supremacia do Interesse Público e na 
transparência administrativa a respeito de contratações desta Organização Militar, e 
consequentemente a defesa e a adequação dos processos formulados pela CR0/12ª RM às leis 
vigentes. 

3. O quantitativo necessário para o desenvolver das atividades deste órgão, a fim 
de início das atividades previstas no contrato, está disposto abaixo: 

(DIEx Nº 370-Sec Tec/CR0/12, 16 de maio de 2022 - EB: 64333 .002237 /2022-60 .. .... ......... 1/2) 



' ; Valor 

Localidade 
por Total do 

Tipo Inscrições 
inscrição 

Desconto 
investimento 

(R$) 

Curso de contratações de obras 

de serviços de engenharia 
Online 6 1.590,00 1.590,00 7.950,00 

segundo a Nova Lei de Licitações 

e Contratos ! ; 

4. Outrossim, informo abaixo a equipe responsável pela elaboração dos estudos 

técnicos preliminares, gerenciamento de riscos e planejamento/fiscalização da contratação. 

Nome Posto Função i 
• 

Paulo Henrique Dias Vieira Capitão Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras , 
' 

Isaac Silva Corrêa l Q Tenente Chefe da Subseção de Projetos : 

5. Por fim, informo que a data prevista para o curso é 13 e 14 JUN 22 . 

n ~\ip \º~~a,:~CJ-~,~~ PAU~ HENR~UE °'AS VIEIRA- Cap 

Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras 

"1822-2022 - BICENTENÁRIO DA INDEPENDÊNCIA DO BRASIL SOBERANIA E LIBERDADE!" 

(DIEx Nº 370-Sec Tec/CR0/12, 16 de maio de 2022 - EB: 64333 .002237/2022-60 ... ............ 2/2) 
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Gestão em Capacitação 
Colombo/PR, 12 de Maio de 2022. 

A/C: Capitão Paulo 
Instituição: Comissão Regional de Obras da 12º Região Militar/ Manaus - AM. 

PROPOSTA COMERCIAL TREINAMENTO ONLINE E AO VIVO 

Curso: CONTRATACÕES DE OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA SEGUNDO A NOVA LEI DE 

LICITACÕES E CONTRATOS. 

Professor: Rafael Jardim 

Data: 13 a 14 de Junho de 2022 

Carga horária: 16 horas 100% online 

INVESTIMENTO 

QUANTIDADE DE PARTICIPANTES 

OS INSCRIÇÕES PAGANTES + 01 
CORTESIA 

Total: 06 participantes 

VALOR INVESTIMENTO 1.590,00 

R$ 7 .950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta 

reais) 

Incluso: Apostila em PDF, material complementar, certificado digital 

Forma de Pagamento- Depósito Empenho 
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Gestão em Capacitação 

INSTRUCÕES PARA EMPENHO E PAGAMENTO 

Dados da empresa: 

Simone da Silva Cordeiro 034.587.459-55 

R8 Gestão em Capacitação 

CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Av: Santos Dumont, 214, bairro Roça Grande, Colombo, PR, cep 83403500. 

l.E.: isenta 

l.M.: 57047698 

Dados bancários 

Banco Santander 

Agência : 0808 

Conta Corrente: 13004157.7 

Simone Cordeiro 

Coordenadora Comercial 

comercial@r8capacitacao.com.br 

Contato: 4199144-1115 WhatsApp 
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APRESENTAÇÃO 

Enfim , a nova Lei de Licitações e Contratos! E com ela novos desafios de interpretar 

novíssimo diploma legal , adequando-o aos enormes desafios de se planejar, contratar e 

acompanhar uma obra pública. 

Este curso propõe ao participante o acesso prático , contextualizado e organizado aos 

mais variados tópicos relacionados à novíssima lei, comparando o reflexo dos novos 

institutos com a vasta jurisprudência do TCU sobre o planejamento, a licitação e a 

fiscalização de obras públicas. Propõe-se reunir e descomplicar as novidades e todo o 

arcabouço legal envolto ao tema contratação e gestão de obras e serviços de engenharia. 

Quais os reflexos da nova Lei de Licitações e Contratos em temas como: 

planejamento da contratação, estudos técnicos preliminares, gestão de riscos de obras, 

contratações de consultorias e projetos, inversão de fases de habilitação , serviços comuns 

de engenharia , seguros, procedimento de manifestação de interesse, chuvas , limites legais 

para aditamentos, BOI , contratação direta de obras, novidades comrelação à habilitação, 

disposições sobre empreitadas globa is e empreitadas por preço un itário , contratação 

integrada e semi-integrada, tópicos especiais de orçamento, adaptações aos sistemas 

referenciais de preços, prazo da obra, responsabilidade dos fiscais da obra e toda a 

complexa malha de assuntos relacionados ao assunto. 

Mais que uma apresentação passo a passo dos principais entend imentos do TCU 

sobre obras públicas, e os potenciais reflexos na jurisprudência decorrentes do novo texto 

legal, o treinamento pretende clarificar um standart de raciocín io para a solução dos 

problemas que rodeiam o tema - envolvendo a necessária relação entre engenharia, 

arquitetura e direito admin istrativo - , capaz de suportar a solução das mais variadas 

situações que fatalmente irão surgir no dia-a-d ia dos agentes públicos que mil itam nessa 

seara. 

Aos fiscais , membros de comissão de licitação, orçamentistas, projetistas e gestores 

um compênd io historiado das trilhas legais para o bom e regular emprego de recursos 

públicos em obras públicas sob a tutela da novíssima Lei de Licitações e Contratos. Aos 

operadores do direito, uma extensa lista de construções factuais indispensáveis à correta 

~ubsunção jurídica de casos concretos nessa área. 

(~· 
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PÚBLICO ALVO 

Fiscais de contrato , membros de comissão de licitação, auditores, consultores jurídicos, 

ordenadores de despesa, orçamentistas de obras públicas, engenheiros, arquitetos, 

advogados e estudantes. 

OBJETIVOS 

• Situar os participantes quanto as principais novidades no tema OBRAS PÚBLICAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA decorrentes da edição da novíssima Lei de Licitações e 

Contratos; 

• Contextualizar os entendimentos do TCU até então vigentes com a Lei 8.666/93 e os 

respectivos reflexos em face da nova Lei de Licitações e Contratos; 

• Discutir temas polêmicos envolvendo a licitação, contratação, fiscalização e controle de 

obras públicas, contextualizando diferenças e semelhanças entre a Lei 8.666/93 e a nova 

Lei de Licitações e Contratos 

• Desenvolver uma visão crítica de um padrão de raciocínio legal para a solução dos 

problemas que rodeiam a licitação, con tratação, fiscalização e controle de obras públicas, 

capaz de suportar a solução de situações gerais do dia a dia admin istrativo. 

• Sanear as principais dúvidas dos parti cipantes em temas afetos a licitação, contratação, 

fiscalização e controle de obras públicas. 

CARGA HORÁRIA 

' ' ' 
' ,3 

6 HORAS . '"ª\ti 

08:30h às 12:30h 13:30h às 17:30h 

~· · 

2 
Gestão em Capacitação 

SALC06
Caixa de texto



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. INTRODUÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO 

-Aplicabilidade da nova Lei de Licitações e Contratos 
-Apresentação geral dos princípios da nova Lei de Licitações e Contratos 
- Comparativo entre a Lei 8.666/93, o RDC e a Nova Lei de Licitações e Contratos 
- Novo papel da consultoria jurídica e do controle interno 
- Fundamentos de hermenêutica na aplicação da nova Lei de Licitações e Contratos 
- Discricionariedade x poder vinculado na nova Lei de Licitações e Contratos. 
- Visão geral da obra pública : iniciação, planejamento, execução, finalização e 
controle . 

2. NOVAS DEFINIÇÕES E CONCEITOS LEGAIS 

- Defin ição de obra - novo conceito e consequências 
- Defin ição de serviço 
- Definição de bens e serviços comuns 
- Defin ição de serviço de engenharia 
- Definição de obras , serviços e fornecimentos de grande vulto 
- Definição de serviço comum de engenharia 
- Definição de bens e serviços especiais 
- Definição de serviços e fornecimentos contínuos 
- Definição de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual 

- Definição de obra comum de engenharia e suas consequências 

3. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NA l\IOVA LEI DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS 

- Pregão x concorrência: diferenças e aplicabilidade 
- Procedimento licitatório e prazos para a publicação dos instrumentos convocatórias 
- Orçamento sigiloso 
- Critérios de julgamento 

- Proced imentos obrigatórios para obras e serviços de engenharia 
- Lances abertos e fechados 
----: Negociação 
~ Recursos 
- Homologação do certame 

3 
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4. PLANEJAMENTO DE OBRAS PÚBLICAS 

- Principais tópicos relativos ao planejamento na nova Lei de Licitações e Contratos: ~_..,.-~ 
- Gestão de riscos de obras públicas 

- Definição de riscos 

- Momento para a avaliação dos riscos 

- Diferença entre matriz de risco contratual e matriz de riscos de resultado 

- Metodologia Coso 

- Identificação de riscos em obras públicas 

- Tratamento e priorização de riscos em obras públicas 

- Identificação de respostas a riscos em obras públicas 

- Controle e monitoramento de riscos em obras públicas 

- Exercício prático sobre riscos em obras públicas 

- Estudos de viabilidade na nova Lei de Licitações e Contratos: 

- Viabilidade Técnica 

- Viabilidade Econômica 

- Viabilidade Ambiental 

- Viabilidade Financeira 

- Estudos de Impacto de Vizinhança (ETP) na nova Lei de Licitações e Contratos 

- Estudos técnicos preliminares em obras públicas (ETP): 
- Definição de estudos técnicos prel iminares 

- Comparação entre ETP estabelecido na IN 40/2020 e o trazido pela NLLC 

- Jdentificação do problema 

- Requisitos para a contratação 

- Levantamento de mercado 

- Escolha e descrição da solução 

- Estabelecimento de quantitativos 

- Estabelecimento do preço 

- Justificava de parcelamento 

- Contratações correlatas e/ou interdependentes 

- Alinhamento da contratação com o Planejamento Anual de Contratações 
- Resultados pretendidos 

- Providências prévias à contratação 

- Possíveis impactos ambientais 

- Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade do empreend imento 
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- Contratação de especialista por notório conhecimento 
- Remanescente de obra na nova Lei de Licitações e Contratos 
- Outros casos de contratação direta para obras e serviços de engenharia na nova lei 

9. ELABORAÇÃO DO EDITAL E DA MINUTA DE CONTRATO 

- O uso das diferentes "trilhas licitatórias" na nova lei 
- Prazos de publicação e modalidades de licitação previstas 
- Novidades da nova Lei de Licitações e Contratos 

- A inversão de fases 

- Os novos critérios para a seleção da melhor proposta 

- O orçamento sigiloso 
- Lances abertos , fechados , combinados e o uso do pregão 
- Lances intermediários 

- Habilitação 
- Habilitação x classificação na nova Lei de Licitações e Contratos 
- Principais novidades 

-Aplicabilidade da jurisprudência estabelecida sob a ótica da Lei 8.666/93 
- Principais falhas observadas nas condições de habilitação em obras públicas 

- Classificação 
- Inexequibilidade: nova forma de cálculo 
- Aplicabilidade da jurisprudência então concebida para ateste de 

inexequibilidade 

- Critérios de aceitabilidade de preço 

- Matriz de riscos 
- Conceito 

- Casos de obrigatoriedade 
-Tipos de empreitada 

- Empreitada por preço unitário 
- Empreitada por preço global 
- Tarefa 

- Empreitada integral 

- Contratação integrada 
- Contratação Semi-integrada 

- Fornecimento e prestação de serviço associado 
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Diferenças entre empreitadas por preço global e unitário 
- Casos de utilização e motivação para o uso de um e outro instituto 

-Aditivos em empreitadas por preço global 

- Erros ou omissões no orçamento 

- Matriz de riscos em empreitadas por preço global 

- Acórdão 1977 /2013-TCU-Plenário e sua aplicabilidade após a edição da nova lei. 

10. CONTRATAÇÃO INTEGRADA E SEMI-INTEGRADA 

- Definição 

- Motivação do uso 

- Elem~ntos do Anteprojeto nas contratações integradas 

- Orçamento da contratação integrada e aplicabilidade do Sicro/Sinapi 

-Aditivos na contratação integrada 

- Matriz de riscos nas contratações integ rada e semi-integrada 

- Seguros 

- Diferenças para a contratação integrada e a semi-integrada 

- Orçamento nas contratações semi-integradas e novidades na nova Lei de Licitações e 
- Contratos 

- Responsabilidade pela emissão das licenças ambientais e estudos de desapropriação 

nas contratações integradas e semi-integradas 

11. FISCALIZAÇÃO 

- Principais novidades 

- Fiscal x gestor do contrato 

- Responsabilidade do fiscal 

- Fiscalização de encargos trabalhistas e previdenciários 

- Contr-atação de consultores e empresas supervisoras: novos entendimentos 

- Exigência de ART 

- Diário de obras - elementos mínimos 

- Elementos mínimos para medição e ateste de serviços 

Química contratual e contratos verbais : novidades 

Principais erros de medição em obras públicas encontrados pelo TCU 

-Aplicabilidade da jurisprudência do TCU relativa à Lei 8.666/93 
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5. PROJETO 

- Projeto básico : elementos mínimos na nova Lei de Licitações e Contratos e 

diferenças para a Lei 8.666/93 

- Condições de contorno : direcionamento do objeto 

- Projeto simplificado para casos de emergência 

- Projeto executivo: definição e aplicação . segundo a nova Lei de Licitações e 

Contratos 

- Contratações de projeto 

- Faculdade ou obrigatoriedade da utilização de técnica e preço 

- Procedimentos na nova Lei de Licitações e Contratos relativos à técnica e preço 

- Boas práticas de gestão de projetos 

6. METODOLOGIA BIM 

- Previsão do BIM na Nova Lei de Licitações e Contratos 

- Decreto 1 0306/2020 

- Definição de BIM e vantagens de utilização 

- Modelagem de editais e condições de habilitação em contratação de projetos em 

BIM 

- Implementação do BIM e fases de implementação 

7. ORÇAMENTO DE OBRAS SEGUNDA A NOVA LEI DE LICITAÇÕES 

- Custo Direto x Despesas indiretas x Custos indiretos 

- Estabelecimento de preços de mercado segundo a nova Lei de Licitações e 

Contratos 

- Custo Direto 

-Aplicabilidade do Decreto 7.983/2013 - Sicro, Sinapi, sistemas estaduais e -

municipais e pesquisas de preço: 
- Critérios de aceitabilidade unitário e global 

-Composições de custo unitário 

- Materiais 

- Consumos, perdas e pesquisas de preço 

- Mão de obra 
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- Produtividade e salários base 

- Encargos sociais e encargos complementares 

- Grupos A, B, C e D 

- Horistas x mensalistas 

- Efeitos das chuvas sobre os custos de mão de obra 

- Desoneração da mão de obra 

- Equipamentos 

- Adaptações ao sistema de referênc ia 

- SINAPI 

- Visão geral 

- Escolha das composições no Sinapi 

- Situações de adaptação obrigatória no Sinapi 

- Estabelecimento de itens novos no orçamento: procedimentos na nova Lei de 
Licitações: 

- BOI na nova Lei de Licitações e Contratos 

-Aplicabilidade do Acórdão 2622/2013-Plenário 

- BOI diferenciado para materia is 

- Principais erros no estabelecimento do BOI referencial 

- Custos indiretos: 
- Administração local : valor de mercado e formas de medição 

- Mobilização e desmobilização do canteiro: valor de mercado e formas de 

medição 

- Manutenção do canteiro de obras: valor de mercado e formas de medição 
- Estabelecimento do prazo da obra: 

- Contratos por escopo e contratos por prazo determinado na nova Lei de 

Licitações 

- Principais problemas identificados no dimensionamento de prazo de obras 

8. CONTRATAÇÃO DIRETA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

-Apresentação das principais novidades 

- Dispensa x inexig ibilidade 

- Casos de contratações emergenciais e diferenças da nova lei em relação à Lei 

Â)_ ~.666 ( t.J.-clf Contratação direta pelo valor da obra ou serviço de engenharia 
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12. APLICAÇÃO DE PENALIDADES 

- Penalidades contratuais e extracontratuais na nova Lei de Licitações e Contratos 

- O pocler de cautela 

- Rescisão x anulação do contrato 

- Novos crimes licitatórios 

13. ADITIVOS CONTRATUAIS 

- Teoria das áleas 

- Teoria da imprevisão 

-Alterações quantitativas x alterações quantitativas na nova lei 

- Novos entendimentos e forma de cálculo dos 25% contratuais 

- Extrapolação dos 25% contratuais 

- Itens novos no orçamento 

- Jogo de plan ilhas 

-Aditivos de prazo 

- Cláusulas de reajuste e repactuação 

14. ENTREGA DA OBRA E RESPONSABILIDADE DO CONSTRUTOR 

- Recebimento provisório 

- Recebimento definitivo 

-Art. 618 do Cód igo Civil, a garantia da obra e as novidades da nova lei 

- Responsabilidade objetiva 

- Excludentes da responsabilidade objetiva 

- Responsabilidade solidária do administrador 
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RAFAEL JARDIM 

Aud itor Federal de Controle Externo, é o atual Secretário de Fiscalização do Sistema 

Financeiro Nacional do TCU e Ex-Secretário de Combate a Corrupção daquela Corte. 
Coautor dos livros "Obras Públicas: comentários à jurisprudência do TCU" -4ª Edição, "O 
RDC e a Contratação Integrada na prática", "Lei Anticorrupção e Temas de Compliance" 

e "O Controle da Administração Pública na Era Digital". No TCU desde 2005, foi também 

titular da Secretaria Extraordinária de Operações Especiais em Infraestrutura, unidade 

responsável pela condução dos processos relacionados à Operação Lava Jato. Foi ainda 

Diretor da área técnica responsável pela fiscalização de rodovias. Ocupou os cargos de 

Secretário de Fiscalização de Infraestrutu ra de Petróleo e, também, de Fiscalização de 
Obras de Energia. Coordenou as fiscalizações do TCU atinentes à Copa do Mundo de 
2014. Na área de combate à corrupção e integridade, palestrou em eventos 
internacionais da ONU, OCDE, além de treinamentos para auditores das Controladorias 

Gerais de diversos países na América Latina. Palestrante e conferencista em temas 

afetos à engenharia de custos para o setor público , ao Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC) , Compliance, Integridade e a licitações e contratos de 

obras e serviços de engenharia . Formado em engenharia civil pela Universidade de 
Brasília, trabalhou por mais de dez anos na coordenação de projetos e execução de 

obras na iniciativa privada. 
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INVESTIMENTO 

1 5 90 00 (Plano individual por pessoa) 
• 1 

INCLUSO NO VALOR 

-Apostila com conteúdo exclusivo do curso (enviada via e-mail) 
- Certificado 

PAGAMENTO 

O pagamento da inscrição deverá ser realizado em parcela única em nome de 
Simone da Silva Cordeiro CNPJ nº: 43.471.725/0001-70. No seguinte banco 
credenciado: 

êsantander 

Agência 0808 
Conta Corrente: 13004157. 7 

** Cond ições: A R8 Gestão em Treinamentos reserva-se ao direito de adiar, alterar a programação ou o palestrante, 
sem aviso prévio, por questões e razões de ordem supervenientes. A inscrição será confirmada mediante envio da 
nota de empenho, ordem de serviço, autorização, depósito ou outra forma de comprovação do pagamento. 

CONTATO 

R8 - Gestão em Capacitação 

( 4 1 ) 9 9144-1115 

comercial@r8capacitacao.com.br 

www.r8capacitacao.com.br 

Av. Santos Dumont Nº 214, Colombo PR CEP: 83403-500 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO YIILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA li3 RM 

ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

Objeto: contratação de curso visando capacitação e treinamento para contratação 
de obras e serviços de engenharia segundo a nova Lei de Licitação de Contratos para 
a Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar. 

NUP: 64333.002233/2022-81. 

INTRODUÇÃO 

Com o advento da Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, a Secretaria 
de Gestão do Ministério de Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, definiu regras na instrução processual para 
contratações de serviços para a realização de tarefas executivas sob o regime de execução 
indireta por órgãos da Administração Pública, onde a Comissão Regional de Obras da 12ª 
Região Militar, é parte integrante. 

As contratações governamentais produzem significativo impacto na atividade 
econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, 
são instrumentos de realização de políticas públicas. Neste sentido, um planejamento bem 
elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de 
estudos previamente delineados conduz ao conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor qualidade do 
gasto e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. (SEGES/MPOG, 2017). 

Neste contexto, o presente documento apresenta não apenas os estudos preliminares 
realizados pela equipe de Planejamento da Contratação que serve, essencialmente, para 
assegurar a viabilidade técnica e econômica da contratação pretendida, com todas as 
etapas previstas no art. 25 , inciso II, da Lei nº 8.666 de 1993 , mas também traz o estudo 
de gerenciamento de riscos, materializado no mapa de riscos, conforme art. 26 da referida 
instrução, observados os demais parágrafos. 

Por se tratar de Inexigibilidade de Licitação, a Contratação, para fins de 
participação no curso de contratação de obras e serviços de engenharia segundo a 



nova Lei de Licitação de Contratos, de 6 (seis) militares do 2º Grupamento de 
Engenharia e da Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, onde os itens 
do Artigo 24 da IN nº 5/2017 são itens essenciais para a elaboração do Estudo Preliminar 
e do Gerenciamento de Riscos, onde a inexigibilidade tem a finalidade de aprimorar as 
contratações governamentais de obras e serviços de engenharia, tomando-as mais 
responsáveis e transparentes e capacitar os militares nas atividades de planejamento e 
fiscalização. 

I - NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Há a necessidade da participação e capacitação dos militares, por Inexigibilidade 
de Licitação, tendo em vista a atualização dos conhecimentos e oportunidade de 
experiência com servidores que atuam na área de licitações de diversos órgãos. 

O objeto a ser licitado, pelo seu impacto institucional e com base nas justificativas 
acima mencionadas, não possui natureza continuada, não havendo necessidade de 
prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 
8.666/93. 

A inexigibilidade do processo licitatório aplica-se neste caso em função de que o 
serviço técnico especializado de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal , a ser 
adquirido por meio de inscrição, possui características singulares, inviabilizando a disputa 
por meio de processo licitatório: ademais, é organizado, promovido, divulgado e 
comercializado com exclusividade, em todo o território nacional, pela R8 - Gestão em 
Capacitação - CNPJ Nº 43.47 1.725/0001-70, conforme se comprova no site da 
Transparência do Governo Federal, onde diversas instituições federais fazem seus 
treinamentos com a empresa, onde se comprova com documentos, anexada ao presente 
processo administrativo, caracterizando assim a inviabilidade de competição, podendo 
desta forma, salvo melhor juízo, ser a aquisição enquadrada na hipótese prevista no Art. 
25 , II, da Lei 8.666/93. 

II - REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO. 

O Planejamento de Capacitação do 2º Grupamento de Engenharia e da Comissão 
Regional de Obras da 12ª Região Militar foi elaborado de acordo com as sugestões de 
Instituições de Ensino Civil, que ministram seus Cursos na Área de interesse do Exército 
Brasileiro onde é uma área sensível e necessita de servidores cada vez mais capacitados 
na Administração Pública. 

III - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para que a presente atividade seja contratada e que os resultados alcançados sejam 
satisfatórios, a CR0/1 2ª RM fez pesquisa no Portal da Transparência do Governo Federal 
e pode constatar que vários órgãos públicos realizaram capacitação nos seus mais 
variados cursos oferecidos e que os preços estão compatíveis com os realizados nos 
demais órgãos. 



IV - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS 
DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE. 

Valor Valor 
Item Descrição Und Qtd 

Unit. (R$) Total (R$) 

1 

Curso de contratações de obras e serviços 
de engenharia segundo a nova Lei de Serviço 6 R$ 1.590,00 9.540,00 
Licitações e Contratos. 

Desconto (Cortesia) 1.590,00 

TOTAL 7.950,00 

As estimativas das aquisições, foram de acordo com os pacotes oferecidos pela 

empresa e que foram de interesses do 2º Gpt E e da CR0/12ª RM. 

V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Contratação de empresa especializada em Treinamento e Aperfeiçoamento de 

pessoal, para o 2º Grupamento de e a Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar, 

onde há a disponibilidade de recursos orçamentários e atendendo a demanda do setor 

requisitante. 

VI - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO (OU NÃO) NA SOLUÇÃO 
QUANDO NECESSÁRIA PARA INDIVIDUALIZAÇÃO DO OBJETO. 

Em regra, conforme § 1 º do art. 23 da Lei nº 8.666/93 , os serviços deverão ser 

divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, 

procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 

no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala. 

O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado, no 

entanto, viabilidade para a adoção do parcelamento do objeto. A especificação do objeto 

é de apenas um item, de acordo com a Demanda do Setor Requisitante. 

VII - RESULTADOS PRETENDIDOS 

A Contratação por meio de inexigibilidade de licitação e nota de empenho trará para 

as Organizações Militares em comento maior valor agregado aliado à economicidade, 

gerando benefícios futuros com a capacitação dos agentes públicos às suas respectivas 

Organizações Militares, onde tais conhecimentos serão disseminados aos demais 
integrantes. 

VIII - PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO 

Não há a necessidades de tomada de providências de adequações para a solução ser 
contratada e o serviço prestado. 

IX - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Foi consultado o Portal da Transparência do Governo Federal , e não foram 

identificadas contratações correlatas e interdependentes para a viabilidade e contratação 

desta demanda. 



X - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação, por meio de 
inexigibilidade de licitação e da solução descrita no item V, ou seja, da contratação de 
empresa especializada em treinamento e capacitação de pessoal , mostra-se possível 
tecnicamente e fundamentadamente necessária. 

Diante do exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida por meio 
Inexigibilidade de Licitação. 

Manaus - AM, 17 de maio de 2022. 

Equipe de Planejamento e Fiscalização: 

Aprovo: 

n .. "' ,Q~~o J,w.-
PAULO jiENRI~E .\)IAS VIEIRA- Capitão 

Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras da CR0/12 ª RM 

ISAAc1i~A-l'Ten 
Chefe da Subseção de Projetos da CR0/12 ª RM 

{)./fbtv./O ifvfa;lo ,I(_ '1t//f) 
MARQÉLO AUGUS'TO DE MELLO - Tenente Coronel 

Ordenador de Despesas da CR0/12ª RM 

SALC06
Caixa de texto

SALC06
Caixa de texto

SALC06
Caixa de texto



MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA lia RM 

MAPA DE RISCOS 

Objeto: contratação de curso visando capacitação e treinamento para contratação de 
obras e serviços de engenharia segundo a nova Lei de Licitação de Contratos para a 
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar. 

NUP: 64333.002233/2022-81. 

Assim como toda contratação, vislumbram-se alguns riscos em curso. Não se 
incluem, neste mapa de riscos, aqueles voltados à gestão do contrato e execução dos 
serviços, mas apenas os que tangem o processo que permeia até a fonnalização da aquisição 
por meio de Nota de Empenho, Liquidação e o Pagamento. 

Não será possível a contratação, o que impossibilitará a realização da Capacitação dos militares 
indicados. 

Ação Preventiva Responsável 

Fazer gestões junto ao Escalão Superior para Equipe de 
disponibilização oportuna de crédito para tal finalidade. Contratação. 

Buscar remanejamento de valores previstos no Equipe de 
orçamento anual , junto a revisão da necessidade Contratação. 
imediata dos itens demandados. 

Planejamento 

Planejamento 

Risco 02 - ESPECIFICA INSUFICIENTE PARA OS SlRVIÇOS 

da 

da 



Probabilidade: ) Baixa (X) Média 

Revisão da proposta a presentada pela empresa se é Equipe de 
realmente a Capacitação adequada aos militares Contratação. 

considerando Planejamento Estratégico do órgão. 

( ) Alta 

Planejamento 

Estudar a reputação da empresa antes da montagem da Equipe de Fiscalização. 

Inexigibilidade de Licitação e emissão da Nota de 

Empenho. 

da 

Não atendimento à demanda no prazo necessário, a possibilidade de aumento da proposta feita 

pela empresa, tendo como consequência a não realização da Capacitação dos militares e 

servidores e prejuízo para a CR0/12ª R\1. 

Agilizar o Processo de Inexigibilidade de Licitação para Chefe da Fiscalização Administrativa, 

que seja feita a emissão da Nota de Empenho até o dia Chefe da SALC, e Equipe de 

16 MAR 20. Planejamento. 

Agilizar o processo de Liquidação e pagamento após a Equipe de Planejamento. 

conclusão do Curso pelo Servidor indicado. 

\ 



Analisar com extensas diligências propostas ofertadas Equipe de Planejamento e a 
no processo de Inexigibilidade de Licitação, reduzindo técnica de análise das propostas. 
os nscos. 

Açlo de Continghda Responsável 

Análise quanto aos novos prazos estimados da Equipe de Planejamento. 
contratação e verificação de estratégias paralelas. 

~ 
~ RISCO 01 
< 

~ 
Q < < -Q Q RISCO 02 - -~ ~ 

~ -~ < 
~ o 
~ 
i:i.. 

~ RISCO 04 RISCO 03 -< 
~ 

BAIXO MÉDIO ALTO 

IMPACTO 

Manaus -AM, 17 de maio de 2022 . 

Equipe de Planejamento e Fiscalização: 

w1 ~j\~~o. J~~~ 
PAULO H NRIQUE J;>IAS VIEIRA-Capitão 

Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras da CR0/12 ª RM 
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Aprovo: 

~ 
ISAAC SILVA CORRÊA - 1º Tenente 

Chefe da Subseção de Projetos da CR0/12 ª RM 

()/«A ,Jfi) ~j(l(/v rJ.l 'fL.lu 
MARCELO AUduSTO DE MELLO - Tenente Coronel 

Ordenador de Despesas da CR0/12ª RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª RM 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Referência é o curso de contração de obras e 
serviços de engenharia segundo a nova Lei de Licitação de Contratos, ministrado pela R8 
Gestão e Capacitação, modalidade online e ao vivo, para esta organização militar. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

A Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar tem por missão executar obras 
militares no âmbito da 12ª Região Mi litar, desempenhando atividades de caráter técnico 
e administrativo, os quais englobam também a licitação e fiscalização de contratos. 

A contratação deste serviço auxiliará na verificação e análise dos procedimentos 
adotados/praticados na gestão, dos procedimentos licitatórios e contatos 
realizados/firmados pela administração. 

Salienta-se que essa participação serve como alternativa para revisão de rotinas 
estabelecidas nas gestões, bem como para constituir alicerces sólidos referente ao 
planejamento da atual administração, com base na transparência administrativa a respeito 
de licitações desta Organização Militar, e a consequente adequação dos processos 
formulados pela CR0/1 2 às leis vigentes. 

3. DA QUANTIDADE E VALOR TOTAL 

A proposta, no valor de R$ 7.950,00 (sete mil , novecentos e cinquenta reais), 
proporcionará a participação de 6 (seis) militares no curso em tela. 

4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

O curso de contração de obras e serviços de engenharia segundo a Nova Lei de 
Licitação de Contratos, ministrado pela R8 Gestão e Capacitação modalidade online e ao 
vivo, agregará diferentes atividades de capacitação com foco nas melhores práticas dos 
agentes públicos. A edição será ministrada por auditor de controle externo do Tribunal de 
Contas da União com vasta experiência na área de obras e serviços de engenharia, 
compartilhando com os participantes sua experiência e os principais pontos da nova LLC. 
O evento acontecerá entre dos dias 13 a 14 de junho de 2022. 
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5. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

A proposta apresentada, no valor de R$ 7.950,00 (sete mil , novecentos e cinquenta 
reais), corresponde a aquisição de 5 (cinco) vagas, proporcionando a participação de 6 
(seis) militares no evento, onde a 1 (um) deles foi concedida cortesia pela organizadora 
do evento. 

O custo por vaga corresponderá a R$ 1.590,00 (mil, quinhentos e noventa reais), 
valor praticado pela empresa no mercado. 

A justificativa do preço se dá à luz da razoabilidade do valor das contratações 
decorrentes de inexigibilidade de licitação, que poderá ser aferida por meio da 
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada 
junto a outros entes públicos e/ou prirndos, ou outros meios igualmente idôneos. 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL - INEXIGIBILIDADE 

Licitar é regramento geral, mas conforme o próprio dispositivo das Licitações e 
Contratos Administrativos, Lei Federal nº.8 .666/93 , em seus artigos 24 e 25 as situações 
em que a Administração poderá deixar de promover o certame licitatório para a 
contratação, admitindo exceções. 

Segundo a legislação: 

"Art. 25 - É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

[. . .} 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 
lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória esp ecialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação ". 

"A rt. 13 - Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 
profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

[..} 

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ". 

Diante do acima exposto, para o alcance dos resultados pretendidos, apontando a 
natureza do serviço, a fim de corroborar tal premissa segue anexo os currículos dos 
professores que ministrarão o referido curso, permitindo inferir que seu trabalho é 
essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Ademais, o curso em questão trata-se de curso aberto a terceiros que se refere 
àqueles realizados por empresas ao tempo e modo que melhor lhes aprouver, tendo o 
evento conteúdo genérico, com amplo espectro de possibilidade de participação, 
abrangendo órgãos de todas as esferas e níveis. 

7. DAS OBRIGAÇÕES r 



7.1 DA CONTRATANTE 
a) Promover a inscrição dos servidores no âmbito da CONTRATANTE; 

b) Encaminhar à CONTRATADA a relação de nomes dos militares participantes; 

c) Comunicar aos militares participantes as orientações de matrícula 
disponibilizadas pela CONTRATADA; 

d) Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos junto a CONTRATADA para 
esclarecimento de dúvidas, troca de informações e demais providências necessárias à 
realização do objeto a ser contratado; 

e) Acompanhar a prestação de contas referentes à execução decorrentes dos 
serviços prestados pela CONTRATADA por meio da indicação de militar que atuará 
como Fiscal do Contrato; 

f) Efetuar o pagamento dos servi ços executados à CONTRATADA, de acordo com 
as condições estabelecidas neste instrumento; 

g) Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais. 

7.2 DA CONTRATADA 
a) prestar os serviços com qualidade, observando as melhores práticas do setor; 

b) realizar, com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a 
contratação de terceiros, todos os serv iços relacionados com o objeto deste contrato, de 
acordo com as especificações estipuladas; 

c) manter-se, durante o prazo de execução dos serviços, em total compatibilidade 
com as obrigações a serem assumidas e com todas as condições de regularidade fiscal 
exigidas para a referida contratação; 

d) não poderá: subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto deste 
Termo de Referência; 

e) arcar com todas as obrigações decorrentes de encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais rel ativos ao objeto deste Termo de Referência; 

f) deverá, durante todo o período de vigência do Contrato, manter representante 
para atuar como interlocutor a fim de representá-la administrativamente nos assuntos 
afetos à execução do objeto do contrato: 

g) instruir seu representante quanto à necessidade de atender prontamente a 
quaisquer solicitações da CONTRATANTE, acatando imediatamente as determinações, 
instruções e orientações desta observada as obrigações deste instrumento, devendo, ainda, 
tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas 
detectadas na execução do serviço contratado. 

8. DA ENTREGA/ EXECUÇÃO 

A entrega será considerada mediante a integral execução do objeto, nos termos do 
contrato e deste Termo de Referência, respondendo por quaisquer fatores que 
prejudiquem e/ou impeçam sua efetivação. 
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Excetuam-se os casos fortuitos devendo haver imediata comunicação à contratante, 
não isentando, porém, a CONTRATADA da responsabilidade pelos efeitos deles 
provenientes. 

9. DO CANCELAMENTO 

Para os casos de cancelamento, que deverá ser feito por escrito, ficam os entes 
obrigados a cumprir as seguintes disposições: 

9.1 PELA CONTRATADA 
a) Oferecimento de crédito ao cliente, correspondente às importâncias efetivamente 

pagas, sob a forma de participação em outro programa educacional. 

b) Devolução da importância efetivamente paga antecipadamente. 

9.2 PELA CONTRATANTE 
a) A CONTRATANTE deverá providenciar, em tempo hábil , a substituição por 

outro participante, desde que o mesmo atenda às condições e critérios para participar do 
evento. 

b) Poderá ser acordado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA a 
participação em outro evento de capacitação, mediante entendimento que satisfaça ambas 
as partes. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666 de 1993, a 
Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.5. cometer fraude fiscal ; 

10.1 .6. não mantiver a proposta; 

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subi tem 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal , às seguintes 
sanções: 

10.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem danos diretos, significativos para a Contratante; 

10.2.2. multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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10.2.3. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida; 

10.2.4. suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o 
órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois anos; 

10.2.5. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 

10.3. Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 
1993, a Contratada que: 

10.3.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

10.3 .3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de multa não impede que a Contratante rescinda unilateralmente 
o Contrato e aplique outras sanções previstas nas Leis 8.666/93. 

10.4.1. Inexistindo créditos a descontar, será emitida Guia de Recolhimento 
tendo como recolher a Contratada, para pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias; 

10.4.2. Caso a Contratada não proceda ao recolhimento da multa no prazo 
determinado, o respectivo valor será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa. 

10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando­
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993, e subsidiariamente a Lei 9. 78411999. 

10.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

1O.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

Ficará a cargo da Instituição CONTRATADA a confecção e entrega dos 
certificados aos participantes após o encerramento do evento. 

Doravante, a execução dos serviços poderá ser rescindida nos casos de inexecução 
total ou parcial do objeto contratado, consideradas as hipóteses de rescisão dispostas nos 
arts. 78 e 79 da Lei nº 8.666/93 , bem como as consequências impostas pelo Artigo 80 do 
mesmo diploma legal. 
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Manaus/ AM, 17 de maio de 2022. 

ru1 ·n .. • n (, ·~ 
PAULO ENRI t9~~~·J11ilRA - Capitão 

Chefe da Subseção de Fiscalização de Obras da CR0/12 ª RM 

é~ 
ISAAC SILVA CORREA - 1 º Tenente 

Chefe da Subseção de Projetos da CR0/12 ª RM 

DESPACHO: 

Aprovo o presente Termo de Referênci a e determino à adoção de providências necessárias 
ao prosseguimento da contratação. 

'lj_~Jo lfv.j\IJó dL "!t/k 
MARCELO AUGUSfO DE MELL O - Tenente Coronel 

Ordenador de Despesas da CRO/lr RM 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA 
COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR 

TERMO DE CONTRA TO Nº 09/2022 

Contrato de Prestação de serviço visando a 

capacitação e participação de Militares no curso 

Contratações de obras e serviços de 

engenharia segundo a nova lei de licitações e 

contratos, que entre si celebram a Comissão 

Regional de Obras da 1Z3 Região Militar e a 

R8 Gestão em Capacitação. 

A COMISSÃO REGIONAL DE OBRAS DA 12ª REGIÃO MILITAR, com sede 

na Avenida Coronel Teixeira, 2061 , Bairro Ponta Negra, na cidade de Manaus/AM, inscrita 

no CNPJ sob o nº 09.583.415/0001 -00, neste ato representada pelo seu Ordenador de 

Despesas, Tenente-Coronel MARCELO AUGUSTO DE MELLO, nomeado pela Portaria 

nº 549, de 5 de junho de 2020, publicada no DOU nº 109, de 09 de junho de 2020, inscrito no 

CPF nº 032.550.057-60, portador da Carteira de Identidade Militar nº 011540754-6 doravante 

denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa R8 GEST AO EM 

CAPACITAÇÃO, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ nº 43.471.725/0001-70, com 

sede na Avenida Santos Dumont, nº 2 14, Roca Grande, Colombo/PR, CEP nº 83 .403-500, 

representada legalmente por seu sócio administrador, a Sra. SIMONE DA SILVA 

CORDEIRO, neste ato simplemente denominado CONTRATADA, observada a 

Inexigibilidade de Licitação nº 02/2022, Processo Administrativo nº 64333.002233/2022-

81 , fundamentada no artigo 25 , caput e inciso II, da Lei nº 8.666/93 , acordam e ajustam firmar 

o presente contrato, resolvem celebrar este contrato de prestação de serviços mediante as 

clásulas a seguir estipuladas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa para prestação de serviço de capacitação em contratações de obras 

e serviços de engenharia segundo a nova lei de licitações e contratos, a ser realizado nos dias 

13 a 14 de Junho de 2022, a ser transmitido online a ao vivo com carga-horária total de 16 

horas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. A presente avença vigorará por 03 (três) meses, a partir da assinatura deste contrato, 

podendo ser prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, mediante formalização antes do 

término da vigência. 

2.2. O presente contrato poderá ser rescindido de comum acordo a qualquer tempo, desde que 

por instrumento escrito. 

2.3. Admitir-se-á a rescisão unilateral mediante comunicação prévia e formal emitida com 60 

(sessenta) dias de antecedência. 

2.4. Permitir-se-á, ainda, a rescisão uni lateral do presente contrato em razão do descumprimento 

das obrigações neste previstas, devendo a parte inadimplente ser notificada previamente e por 

escrito da rescisão do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRA TO 

3.1. Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de R$ 7.950,00 

(quinze mil reais). 

3.2. A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no item 3.3. 

desta Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento nos 

exercícios subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

nº 8.666/1 993. 

3.3.Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da Nota de 

Empenho, bem como da publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da União -

D.O.U. , no prazo máximo de 48 h (quarenta e oito horas) após a emissão e publicação, 

respectivamente. 

3.4. A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e encaminhada à CONTRATANTE 

após o recebimento do faturamento emitido. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
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4.1 . O pagamento será realizado na Nota de Empenho correspondente, após a prestação do 

serviço e mediante ateste do Fiscal de Contrato e liquidação no setor de pagamento. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 . As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 160017 

Fonte: 0100000000 

Programa de Trabalho: 171454 

Elemento de Despesa: 449039 

Plano Interno: F8MOZ01APTG 

6. CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. O CONTRATANTE se obriga a providenciar todos os documentos solicitados pela 

CONTRATADA, no interesse dos serviços a serem realizados, ressalvando-se aqueles que estes 

se comprometerem a providenciar. 

6.2. Os documentos necessários ao ajuizamento ou a apresentação de defesa que estiverem a 

cargo do CONTRATANTE, e cujo atraso ou não entrega cause a prescrição do direito de exigir 

a prestação ou decadência do direito, ou ainda implique em revelia ou preclusão, isenta a 

CONTRATADA de qualquer infração ética ou ressarcimento por danos no desempenho 

profissional. 

6.3. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente à CONTRATADA a existência de 

citações, intimações ou quaisquer requisições ou solicitações que importem em necessidade na 

atuação deste. 

6.4. O CONTRATANTE deve comunicar imediatamente à CONTRATADA, por escrito e de 

forma justificada, a impossibilidade ou eventual dificuldade na obtenção de documentos, isto 

para que, caso possível, este possa postular dilação de prazo de entrega dos mesmos a 

autoridade solicitante, cujo deferimento não pode ser assegurado. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7 .1. A CONTRATADA se obriga a cumprir fielmente as obrigações assumidas na Cláusula 

Primeira deste instrumento, zelando pela defesa dos interesses do CONTRATANTE e 

cumprindo o observando todos os prazos legais para prática dos atos que lhe competir. 
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7.2. A CONTRATADA se sujeita as cláusulas contratuais e, nos casos omissos, aos ditames 

Lei 8.666/93. 

7.3. A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, a 

compatibilidade com o objeto deste contrato e todas as condições exigidas para habilitação e 

qualificação. 

7.4. A CONTRATADA obriga-se a reconhecer os direitos da administração, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 8.666/93. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA NEGATIVA DA RELAÇÃO DE EMPREGO 

8.1. O presente contrato não tem nem gera quaisquer vínculos empregatícios, significando tão 

somente prestação de serviços. 

9. CLÁUSULA NONA - DA CONTRATAÇÃO DE MEIO 

9.1. A presente contratação é de meio, isto é, assunção por parte da Contratada da obrigação 

em zelar pelo cumprimento do pactuado, mas não se obrigando a garantir resultados 

eventualmente esperados pelo Contratante, cuja não obtenção não implicará em qualquer 

infração ética ou em indenização. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora estabelecidas, desde 

que por culpa dos contratados, sujeitará estes às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 , 

alterada pelas Leis nº 8.883/94, 9.032195 e 9.648/98, nos seus artigos 86, 87 e 88 , garantida a 

prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

10.2. O valor das multas corresponderá à gravidade da infração, até o máximo de 5% (cinco por 

cento) do valor global do contrato. 

10.3. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório, e o seu pagamento não 

eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações. 

(TC N"09/2022, da CR0/ 12ª RM) Fl 4 



11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - FORO 

11 .1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 

Contrato será o da Seção Judiciária do Estado do Amazonas - Tribunal Regional Federal da 1 ª 

Região. 

11 .2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

3 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes. 

Manaus/AM, de de 2022. 
·~~- -~~~~~-

pela CONTRATANTE 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO - Tenente - Coronel 
CPF: 032.550.057-60 

Ordenador de Despesas da CR0/12 

pela CONTRATADA 

R8 GEST AO EM CAPACITAÇÃO 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

ROL DE TESTEMUNHAS: 

ia: 
~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~ 

MAURO JULLIANO BITTENCOURT DE ALBUQUERQUE - Capitão 

2' ~ 
PÂULO HENRI~ S VIEIRA - Capitão 
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23/02/2022 09 :02 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 
CADASTRAL 1010912021 

NOME EMPRESARIAL 

SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
R8 GESTAO EM CAPACITACAO 

C DIGO E DESCRIÇAO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL 

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

C DIGO E DESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS 

Não informada 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

1 LOGRADOURO 
AV SANTOS DUMONT 

1 CEP 
83.403-500 

1 SAI RROIDISTRITO 
ROCA GRANDE 

ENDEREÇO ELETR NICO 

Sl.CORDEIR007@GMAIL.COM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

NUMERO 

214 

1 MUNICIPIO 
COLOMBO 

1 COMPLEMENTO 
CASA 

1 TELEFONE 
(41) 9144-1115 

~ 
~ 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

10/09/2021 

1 MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

. ******** 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 23/02/2022 às 09:01 :29 (data e hora de Brasília). Página : 1/1 

\ 
1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
A TIVA DA UNIÃO 

Nome: SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazend a Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 . 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb .gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751 , de 2/10/2014. 
Emitida às 08:09:44 do dia 07/04/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/10/2022. 
Código de controle da certidão: 1C39.4C57.27C0.446A 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
DEPARTAMENTO DE RECEITA TRIBUTÁRIA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS Nº 26194/2022 
Contribuinte 
Nome/Razão: 25720821 - SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 

CNPJ/CPF: 43.471.725/0001-70 

Endereço: AVENIDA SANTOS DUMONT, 214 

Complemento: CASA 
Bairro: ROÇA GRANDE Cidade:COLOMBO - PR 

Finalidade 

1 SIMPLES VERIFICAÇÃO 

Observação 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins que inexistem débitos referentes a tributos mobiliários e imobiliários, 
inscritos ou não em Dívida ativa, em nome do contribuinte acima citado, até a presente data. 

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente apuradas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta certidão. 

Certidão válida até: 13/06/2022. 

Confirme a autenticidade desta certidão na página da Secretaria Municipal da Fazenda (www.colombo.pr.gov.br) 
através do código: 26194/2022 

Colombo, 12 de maio de 2022 

Emitido no site: www.colombo.pr.gov.br em 12 de maio de 2022 1741 :51 

RUA XV DE NOVEMBRO - nº 105 - Centro - Cep CEP: 83.414-000 - COLOMBO - PR. 
Home Page: http://www.colombo.pr.gov.br 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

Nº 026489474-36 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 43.471.725/0001-70 
Nome: SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 
Estabelecimento sem registro no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado , 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária , bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

P~gina 1de1 

Válida até 04/08/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta cert idão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br 

Emitido via Internet Pública (0610412022 10:21:12) 
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PODER JUDICIÁRIO 
J JSTIÇA DO TRABALHO 

Página 1 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 (MATRIZ E FILIAIS ) 
CNPJ: 43.471.725 / 0001-70 
Certidão n º : 12941621 / 2022 
Expedição: 26 / 04 / 2022, às 13:55:00 
Validade: 23 / 10 / 2022 - 180 (cento e oitenta ) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 (MATRIZ E FILIAI S ) 
inscrito (a ) no CNPJ sob o n º 43.471 .7 25/0001- 7 0 , NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Na c ional de Devedores Trabalhistas . 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acre scentados pelas Leis ns. 0 12.440 / 2011 e 
13.467 / 2017, e no Ato 01 /2 022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes dest a Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho . 
No caso de pessoa jurídica , a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelec i mentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certi d ão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (ht tp: / / www. ts t . jus. br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de De v edores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identific a ção das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a J u stiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória trans i tada em julgado ou em 
acordos judiciais traba l histas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previden c iários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhime ntos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos f i rmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conci liação Prév ia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvida , e sugestões : cndc - sc.jus.br 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. Contratação de Empresa para prestação de serviço de capacitação em contratações de obras 

e serviços de engenharia segundo a nova lei de licitações e contratos, a ser realizado nos dias 

13 a 14 de Junho de 2022, a ser transmitido online a ao vivo com carga-horária total de 16 

horas. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA 

2.1. A presente avença vigorará por 03 (três) meses, a partir da assinatura deste contrato, 

podendo ser prorrogada, por iguais e sucessivos períodos, mediante formalização antes do 

término da vigência. 

2.2. O presente contrato poderá ser rescindido de comum acordo a qualquer tempo, desde que 

por instrumento escrito. 

2.3. Admitir-se-á a rescisão unilateral mediante comunicação prévia e formal emitida com 60 

(sessenta) dias de antecedência. 

2.4. Permitir-se-á, ainda, a rescisão unilateral do presente contrato em razão do descumprimento 

das obrigações neste previstas, devendo a parte inadimplente ser notificada previamente e por 

escrito da rescisão do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRA TO 

3.1. Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de R$ 7.950,00 

(sete mil, novecentos e cinquenta reais). 

3.2. A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no item 3.3. 

desta Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento nos 

exercícios subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 65, § 8º, da Lei 

nº 8.666/1993. 

3.3.Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da Nota de 

Empenho, bem como da publicação do extrato deste Instrumento no Diário Oficial da União -

D.O.U. , no prazo máximo de 48 h (quarenta e oito horas) após a emissão e publicação, 

respectivamente. 

91· 3.4. A Nota Fiscal será emitida pel a CONTRATADA e encaminhada à CONTRATANTE 

após o recebimento do faturamento emitido. 

4. CLÁUSULA QUARTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 

(TC N"09/2022, da CR0/1 2ª RM ) FI 2 



17/05/22, 11 :01 Ebmail 

Ebmail paulohenrique.vieira@eb.mil.br 

RES: Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de 
Licitações 14.133/2021 

De : comercial@r8capacitacao.com.br Seg, 16 de Mai de 2022 21:06 

Assunto : RES: Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de 
Engenharia Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 

Para : 'Cap Paulo Henrique' <paulohenrique.vieira@eb.mil.br> 

Cc: engfc vieira <engfc.vieira@gmail.com> 

Boa tarde Capitão Paulo, 

Acuso recebimento da ficha de inscrição dados ok. 

@2 anexos 

Manifesto a concordância com os termos no qual foi proposto no contrato, porém segue para ratificação item abaixo: 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO 
3.1. Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de R$ 7.950,00 (quinze mil reais) 

Permaneço a disposição. 

Simone Cordeiro. 

De: Cap Paulo Henrique <paulohenrique.vieira@eb.mil.br> 
Enviada em: segunda-feira, 16 de maio de 2022 17: 16 
Para: comercial@r8capacitacao.com.br 
Cc: engfc.vieira@gmail.com 
Assunto: Re: Proposta Comercial Treinamento Cont ratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de 
Licitações 14.133/2021 

Boa tarde, Sra. Simone, 

Tendo em vista dar prosseguimento ao processo de contratação do curso que conversamos, remeto a Ficha de Inscrição 
preenchida com os dados solicitados. Caso haja algum erro no preenchimento, acerto conforme for o correto. 

Outrossim, remeto proposta de contrato para apreciação e, caso concorde, aceite para que possamos remeter o 
procedimento à ratificação de nosso escalão superior. 

Paulo Henrique Dias Vieira - Cap QEM 
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 
Exército Brasileiro 

De: comercial@r8caRacitacao.com.br 
Para: "paulohenrique vieira" <Raulohenrigue.vieira@eb.mil.br> 
Enviadas: Quinta-feira, 12 de maio de 2022 16:48: 12 
Assunto: Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de 
Licitações 14.133/2021 

Gentileza acusar recebimento 

Prezado Capitão Paulo boa tarde, 

Conforme solicitação encaminho anexo proposta comercial mais documentação para instruir o processo de contratação 
referente ao Treinamento de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 
como Professor Rafael Jardim a ser realizado na modalidade online e ao vivo nos dias 13 e 14 de Junho de 2022. 

Permaneço a disposição. 

~ · Ajudar a melhorar a Gestão Pública tem sido nossa grande satisfação. 

Cordialmente, 

Simone Cordeiro 

https://ebmail.eb.mil.br/h/printmessage?id=C:586&tz=(GMT-04.00) Auto-Detected 1/5 
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17/05/22, 11 :01 

Coordenação Geral 
tlf 41 99144-1115 WhatsApp 

2's1 comercial@r8ca@citacao.com.br 
httP- :!lr8capacitacao.com.br/ 

image001.jpg 
3 KB 

image002.png 
198 B 

De: Cap Paulo Henrique <paulohenrique.vieira@eb.mil.br> 

Ebmail 

Assunto : Re: Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de 
Engenharia Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 

Para: comercial@r8capacitacao.com.br 

Cc : engfc vieira <engfc.vieira@gmail .com> 

Boa tarde, Sra. Simone, 

Seg, 16 de Mai de 2022 20: 16 

41'4 anexos 

Tendo em vista dar prosseguimento ao processo de contratação do curso que conversamos, remeto a Ficha de I nscrição 
preenchida com os dados solicitados. Caso haja algum erro no preenchimento, acerto conforme for o correto. 

Outrossim, remeto proposta de contrato para apreciação e, caso concorde, aceite para que possamos remeter o 
procedimento à ratificação de nosso escalão superior. 

Paulo Henrique Dias Vieira - Cap QEM 
Comissão Regional de Obras da 12ª Região Militar 
Exército Brasileiro 

De: comercial@r8capacitacao.com.br 
Para: "paulohenrique vieira" <paulohenrique.vieira@eb.mil.br> 
Enviadas: Quinta-feira, 12 de maio de 2022 16:48: 12 
Assunto: Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de 
Licitações 14 .133/2021 

https://ebmail.eb.mil.br/h/printmessage?id=C:586&tz=(GMT-04.00) Auto-Detected 2/5 
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17/05/22, 11 :01 

https://ebmail.el 

Ebmail 

Gentileza acusar recebimento 

Prezado capitão Paulo boa tarde, 

Conforme solicitação encaminho anexo proposta comercial mais documentação para instruir o processo de contratação 
referente ao Treinamento de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 
como Professor Rafael Jardim a ser realizado na modalidade online e ao vivo nos dias 13 e 14 de Junho de 2022. 

Permaneço a disposição. 

Ajudar a melhorar a Gestão Pública tem sido nossa grande satisfação. 

Cordialmente, 

Simone Cordeiro 
Coordenação Geral 
,,. 41 99144-1115 WhatsApp 

2::: Comercial@r8ca12JCi tacao.com.br 

httR: //r8caRacitac_!30. com. br / 
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17/05/22, 11 :01 
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13. Termo de Contrato.pdf 
49 KB 

Ebmail 

- _Ficha inscrição Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei (preenchida).pdf 
177 KB 

De : comercial@r8capacitacao.com.br 

Assunto : Proposta Comercial Treinamento Contratações de Obras e Serviços de Engenharia 
Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/2021 

Para : paulohenrique vieira <paulohenrique.vieira@eb.mil.br> 

Gentileza acusar recebimento 

Prezado Capitão Paulo boa tarde, 

Qui, 12 de Mai de 2022 20:48 

@9 anexos 

Conforme solicitação encaminho anexo proposta comercial mais documentação para instruir o processo de contratação 
referente ao Treinamento de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei de Licitações 14.133/ 2021 
como Professor Rafael Jardim a ser realizado na modalidade online e ao vivo nos dias 13 e 14 de Junho de 2022. 

Permaneço a disposição. 

Ajudar a melhorar a Gestão Pública tem sido nossa grande satisfação. 

Cordialmente, 

Simone Cordeiro 
Coordenação Geral 
r#f 41 99144-1115 WhatsApp 

~ Comercial@r8cai:iacitacao.com.'.)J 

httP-: //r8caP-acitacao.com. br I 

image001.jpg 
3 KB 

image002.png 
198 B 
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17/05/22, 11 :01 Ebmail - _Ficha inscrição Contratações de Obras e Serviços de Engenharia Segundo a Nova Lei .docx.pdf 
69 KB 

- Proposta Comercial Treinamento Obras e Serviços de Engenharia CRO 12ºRM.pdf 
132 KB 

-- certidao negativa municipal valida ate 13-06.pdf 
82 KB 

~ Contrato social.pdf 
77 KB 

- Certidao_Negativa_de_Debitos_Estadual até 08-08.pdf 
25 KB 

Certidao negativa federal valida até 04-10.pdf 
76 KB 

certidao negativa debitos trabalhistas validade até 23-10.pdf 
84 KB 

https://ebmail.eb.mil.br/h/printmessage?id=C:586&tz=(GMT-04.00) Auto-Detected 515 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n-ª- 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 

situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Razão Social: SIMONE DA SILVA CORDEIRO ***.587.459-** 

Nome Fantasié.: R8 GESTAO EM CAPACITACAO 

Situação do Fcrnecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/10/2022 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDMDUAL) 

MEi: Sim 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrência:; e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Cons ta 

Impedimento 1e Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Ir:ipeditivas indiretas: Nada Consta 

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s) . 

Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 
nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Juridica 

III - Regl tlaridade Fiscal e Trabalhista Federal 

Recei1a Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ certidao) Validade: 

IV - Regi.:.laridade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Recei :a Estadual/Distrital Validade: 

Recei :a Municipal Validade: 

04/10/2022 

11/06/2022 

16/10/2022 

22/11/2021 C-) 
22/11/2021 C-) 

Emitido em: n / 05/ 2022 11 :32 1 de 

CPF: 125.952.717-41 Nome: MAURO JULLIANO BITTENCOURT DE ALBUQUERQU 
Ass : _____________________________________ ______________________________________________________ _ 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresenrar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 

realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 

informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 27/05/2022 11 :33:51 

Informações da Pessoa Jurídica: 

Razão Social : SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 

Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Sistema do Cl\J está indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal : Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13 .726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 201 6. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (27/05/2022 às 11 :35) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ nº 43.471.725/0001-70. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibil idade do condenado . 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6290.E1 B6.C52F.E134 no seguinte endereço: https:1 'www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 27/05/2022 as 11 :35:34 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/ 1 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 271021 ~014 1 Edição: 41 I Seção 1 1 Página 5 

Órgão: Presidência da RPpublica/ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 46, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2014 

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO. no uso das atribuiçõesque lhe conferem os incisos 1. X. XI e XIII 

do art. 4° da LeiComplementar nº 73. de 10 de fevereiro de 1993. considerando o queconsta do Processo 

nº 00400.010069/2012-81. resolve expedir a presenteorientação normativa. de caráter obrigatório a 

todos os órgãosjuridicos enumerados nos arts 2° e 17 da Lei Complementar nº 73. de1993: 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICANAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO 

VALOR COM FUNDAMENTONOART.24. 1 OU li. DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHODE 1993, QUANDO 

HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃOPADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR SUSCITADODÚVIDA 

JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SEO MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES 

FUNDADASNO ART. 25 DA LEI Nº 8.666. DE 1993. DESDE QUE SEUSVALORES SUBSUMAM-SE AOS 

LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS! E li DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 

LUÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 

Este conteudo não substitui o publicado na versão certificada 

LUÍS INÁCIO 
LUCENA ADAMS 

1 /1 

SALC06
Caixa de texto
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Caixa de texto



º 41 , quinta-fe ira. 27 de fe vereiro de 2014 

ADVOCACIA-GERAL DA UN IÃO 
OR IEKl~\Ç\O JliORMAll\ ;\ N' 46. DE l 6 LlE FE\'Etu: IH O DE 201~ 

O A DVOGADO-GERA L DA UNIÃO. no uso das atri­
buições que lhe conferem os incisos 1, X, XI e Xlll do an. 4° da Lei 
Complementar n" 73, de 10 de fe vere iro de JQ93. considerando o que 

consta do Processo nº 00400.010069/201 2-81, resolve expedir apre­
sente orientação nonnativa. de carâter obrigatório a todos os ôrgãos 
jurídicos cnwncrados nos arts . 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 
1993 : 

SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MAN IFESTAÇÃO JURÜJ ICA 

NAS CO T RATAÇÕES DE PEQUE O VA LO R COM FUN DA­

MENTO NO ART. 24. 1 OU li . DA LEI N" 8.666, DE 21 DE JUN HO 

DE 1993, QUANDO ll OUV ER MINUTA DE CONTRATO NÃO 

PADRONIZADA OU HAJA, O ADM IN ISTRADOR, SUSCITA DO 

DÚV IDA JURÍD ICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. AP LICA-SE 

O MESMO ENTENDIME NTO ÀS CONTRATAÇÕES FUN DADAS 

NO ART. 25 DA LEI N" 8.666. DE 1993. DESDE QUE SEUS 

VALORES SUBSUMAM-SE AOS LI MITES PREVISTOS NOS IN ­

CISOS 1 E li DO ART. 24 DA LEI N" 8.666. DE 1993 . 

l. UÍS INÁCIO LUCENA ADAMS 

PORTARIA N ' 57, DE 26 DE FEVER E IRO DE 20 14 

Edita as Orientações :-.Jumrntivas. n''s 40. 
4 1, 42, ·B, 44 e 45. alk ra a Oncntação 
Normat iva n" 29 . ..:: cancela a Orientaçàl.) 
Nonmltiv<i nª 31 . 

O ADVOG ADO-GERAL DA U='l lÂO, no uso das atri­

buições que lhe conferem os incisos 1, X e Xlll, e tendo em vista o 
disposto no inciso X I, todos do art . 4º da Lei Complementar n" 73, de 

1 O de fevereiro de 1993, cons iderando o que consta do Processo nº 

00400.008534/2012-13. resolve : 

Art. 1° Editar as seguintes Orientações om1ativas, de ca­

ni.ter obrigatório :.i lodos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2° 
e 17 da Lei Complementar nº 73. de 1993 : 

ORI ENTAÇÃO NORMATIVA N' 40 

"NOS CONVÊN IOS CUJA EXECUÇÃO ENVOLVA A ALOCA­

ÇÃO DE CRÉDITOS DE LEIS ORÇAMENTÁRIAS SUBSEQUEN­

TES. A INDICAÇÃO DO CRÉDITO ORÇAMENTÁ RIO E DO 

RES PECTIVO EMP EN HO PARA ATENDE R À DESPESA RE LA­

T IVA AOS l!XERCICIOS POSTERIORES PODERÁ SER FORMA­

LI ZADA. RELATIVAMENTE A CADA EXERC ÍCIO, POR ME IO 

DE APOSTILA. TAL MEDIDA DISPENSA O PRÉVIO EXAME E 

APROVAÇÃO PELA ASSESSORIA JURiDICA." 

REFERÊNCIA : An. 9• do Decreto n• 6.170 , de 2007. An. 65. § 8º. 

ele art . 116 da Lei nº 8.666, de 1993 . Parecer nº 02/2012/GT467/lJEP­

CONSUIPGF/AGU, aprovado pelo Procurndor-Gcral Fedem! em 

20.9.2012. Parecer n" 008/20 13/DECOR/CGU/AGU, aprovado pelo 

Consultor-Geral da União Substitulo cm 2.4.2013 . 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA N' 41 

"A CELEBRAÇÃO DE QUAISQUER CO NVÉNIOS ENTRE A 

UN IAO E OS DEMAIS ENTES FEDERATIVOS NÀO DEVE SER 

INFERIOR A R$ 100.000 ,00 (CEM MIL REAIS). SENDO QUE 

PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGEN HA RIA EXCETO ELA­

llORAÇÃO DE PROJETOS. DEVE SER IG UAL OU SUPERIOR A 

R$ 250.000,00 (DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS). A VE­

DAÇÃO ALCANÇA TODAS AS DOTAÇÕES O RÇAMENTÁ­

RIAS , INCLUSIVE AS DECORRENTES DE EMENDAS PARLA­

MENTARES. PARA O ALCANCE DOS RESPECTIVOS VALO­

RES, ADMITEM -SE, EXCLUS IVA MENTE. AS HIPÓTESES PRE­

VISTAS NO PARÁGRAFO ÚN ICO DO ART. 2º DO DECRETO N" 

6.1 70, DE 2007." 

REFERENC IA: Art . 2º, 1, do Decreto n" 6.170, de 2007. Parecer nº 

03/20 12/GT467/DEPCONSU/PGF/AGU. aprovado pelo Procurado r­

Gcral Federal em 5.10.2012. 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA ' 42 

"A DESPEITO DO LIMITE DE 18 MESES PREVISTO NO§ 3° DO 

ART. 37 DA PORTARIA INTERMINISTERIAL CG U/MF/MP N" 

507, DE 2011, O PRAZO PARA A AP RESENTAÇÃO DO PRO­

Jl:TO BÀSICon·ERMO DE REFERÊNCIA DEVE SER fl XA DO 

DE FORMA COMPATÍVEL COM O PRAZO PREVISTO NO § 2• 

DO ART. 68 DO DEC RETO N" 93.872. DE 1986, E COM O PRA­

ZO DE DILIGÊ NC IA P REV ISTO NA RES PECTIVA LEI DE DI­

RETRIZES O RÇAMENTÁRIAS, RESSALVADAS AS EXCEÇÕES 

PREVISTAS NO C ITADO DECRETO." 

REFE RENCIA: Art. 68. § 2". do Decreto n" 93.872, de 1986. incluido 

pelo Decreto nº 7.654, de 2011. Parecer nº 0612012/GT467/DEP­

CONSU/ PGF/AG U. aprovado pelo Procurador-Geral Federal cm 

16.8.201 2. 

Diário Oficial da União - Seção 

ORIENTA ÇAO NOIL\IATIVA N' 43 

"A PUBLICAÇÃO DO E H RATO DE CONVÊ 10 Ê CONDIÇÃO 
DE EFICÁCIA DO AJ US rE E A SUA AUSÊNCIA ADMITE CON­
VALIDAÇÀO, SEM PRL .1uizo DE EVENTUAL APURAÇÃO DE 
RESPONSAB ILIDADE ,\ DMI NISTRATIVA." 

RE FERÊNCIA: Art. 61. pJrãgrafo único. ele an. 116 da Lei n" 8.66_6. 

de 1993. e art . 55 da Lc n" 9.784, de 1999. Parecer n" 4 12013/CA­

MARAPERMANENTECiJNVENIOS/DEPCONSU/PGF/AGU, apro­
vado pe lo Procurador-Ge1al Federal em 24.5.2013 . 

ORIENTAÇÃO NO R.\IATI VA N' 44 

"1 - A VIGÊNCIA DO CONVÊNIO DEVERÁ SER DIME NS IO­

NADA SEGU DO O PRAZO PREVISTO PARA O ALCANCE DAS 
METAS TRAÇADAS N• l PLANO DE TRABALHO, NÀO SE APLI­
CANDO O INCISO li [1 ART. 57 DA LEI Nº 8.666. DE 1993 . 

li - RESSALVADAS AS HIPÓTESES PREV ISTAS EM LEI, NÃO E 
ADMITIDA A VIGÉN( IA POR PRAZO INDETERM INA DO. DE­

VEN DO CONSTAR NO PLANO DE T RABALHO O RESPECTIVO 
CRONOGRAMA DE E\ECUÇÀO. 

111 - E VEDADA A l ~CLUSAO POSTERIOR DE METAS QUE 

NÃO TENHAM REL,1 (.'.~0 COM O O BJETO INICIALMENTE 
PACTUADO." 

REFERÊNClA : Art . 4:' . V, e art. 1°, § 2º. XXlll , da Portaria ln­
tcrministerial CGU/MF \!IP n" 507. de 2011. e art. 57 .. § 3". ele art. 
116 da Lei n" 8.666, ó.~ 1993 . Parecer nº 03/20 12/CAMA RAP ER­
MANENTECONVÉN I• >SIDEPCONSU/PGF/AG U, aprovado pelo 

Procurador-Geral Fede1 ,il em 13.5.2013 . 

ORIEN IAÇÃO NOR.\IATIVA N' ~5 

"O ACRÉSC IMO DO IA LO R DO CONVÊN IO COM ENTIDADES 

PRJVADAS SEM FI N' LUC RATI VOS SUBMETE-SE AO LIMITE 
DO § 1º DO ART. 65 DA LEI N" 8.666, DE 1993 . 

1 - O LI MITE DEVE SER AFE RJ DO PELO COTEJO E TRE O 
VALO R TOTAL ORl c<INAL DO CONVÊN IO E A SOMA DOS 
APO RT ES ADICION.\IS REALIZADOS PELO CONCEDENTE E 
PELO CONVENENTI· 

11 - O ACRESCI MO I· XIGE AQUIESCÊNCIA DOS PARTÍCIPES E 
FORMALIZAÇÃO POR ME IO DE ADITIVO. 

111 - SE llOU\' ER CONTRAPARTIDA. SEU VALOR SERÁ 

ACRESCIDO EM E(J UIVA LÊNCIA AO ACRÉSCIMO REALIZA­
DO NO OBJETO PAl TUA DO." 

REFERJONCIA: An. " 5. § Iº. e/e an . 116 da Lei n" 8.666. de 1993. 
e art. 2..t , § 3", da Penaria lntem1ini sterial CGU/MfFMP nº 507. de 

2011. Parecer n" 1312013/CÃMARAPERMANENTECO 'VÊ­
NIOSIDEPCONSU/P( if1AGU, aprovado pelo Procurador-Geral Fe­
dera l em 30.9.20 13. 

Art . ~º A Orientação Nom1ati \'a nº 29, de 15 de abril de 
201 O, passa a \ igorar com a seguinte redação: 

ORIE \'TAÇr\O NORMAT IVA N! 29. 
DE 15 DE UEZEMBRO UE 2U10 

"A A DMIN ISTRAÇAO PÚBLICA PODE FIRMAR TERMO DE 

PARCERIA OU CO'NÊNIO COM AS ORGANIZAÇÕES DA SO­
CIEDADE CIVIL llE INTERESSE PÚBLICO (OSCIPs). OBSER­

VADA. RESPECTl\AMENT E. A REGRA DO CONCURSO DE 
PROJETOS OU DO CHAMAMENTO PÚBLICO. A OPÇÃO PELO 

TERMO DE PARCI RIA OU CONVENIO DEVE SER MOTIVADA. 

APÓS A CELEBRJ'.Ç..i.O DO INSTRUMENTO. NÃO E POSSÍ VE L 

ALTERAR O RESP ECTIVO REG IME JU RÍDICO. VINCU LAN DO 

OS PARTiCIPES." ' Rl 

Art . 3º Fie<.! cance lada a Orientação Nonnativa n" 31 , de 15 
de dezembro de 20 . O. 

Art . 4º Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação. 

LU ÍS L\JACIO L.l:CENA Al'lA\·IS 

SECRETARIA DE PORTOS 

PO RTAR IA , ., 39, n ~: 26 n~: n:vrn~: tRO UE 2014 

AuloriL:a a realização de invcs1imcn1os não 
prev istos no Contrato de Arrendamento 
DP-DC/ l.2005. 

O M I N I ~ rRO DE ESTADO CHEFE. INTERINO, DA 
SECRETARL.\ DE PORTOS DA PRES!DENCL.\ DA REP ÚBLI­
CA, no uso das •1· ribu ições que lhe confe rem o art . 87, parâgrafo 
Unico. incisos li , IV. da Constituição. e o art . r, inciso V. do 

Decreto nº 8.033 , ,!e 27 de j unho de 2013, considerando o que consta 
do Processo nº 5(1JOO.OO 1837120 12-1 O, reso lve: 

ISSN 1677-7042 5 

Art. 1° Autorizar a realização de in vcstimcnlos não prc\·istos 
no Contraio de Arrendamen10 LJ P-DC/ l.2005. celebrado entre a Com­
panhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP e a empresa 
RlSHIS - Empreendimen1os e Part icipações. 

Art. 2u Os investimentos de que trata o art. 1 º scrüo rea­
lizados por conta e risco da arrendatária e totaliL:am o montante de RS 
57.400.000.00 (cinquenta e sete mi lhões e quatrocentos mil rcaÜ•) . 

Art. 3º A presente autorização não gera direi10 a rccqui librio 
econõmico-finance iro cm favor du arrendatáriu . 

Art. 4º Esta Portaria corra cm vigor na data de sua publicação. 

A TONIO llf\JRIQl.11" PIN l lF IRO Sll.VFIRA 

AGÊNC IA NAC IONAL DE TRANSPORTES 
AQ UAVIÁRIOS _ 

SUPERINTENDENCIA DE FISCALIZAÇAO 
E COORDENAÇÃO DAS UNIDADES 

ADM INISTRATIVAS REG IONAIS 
UN IDADE ADM INISTRATIVA REGIONAL DE BELÊM 

DESl'ACllOS DA Cll H 'E 
Em 20 de de 7.cmbro de 20 13 

N' 100 - A C HEFE DA UN IDADE ADMIN ISTRAT IVA RECIO­
S AL DE BELÉM DA AGÊNCIA SAC IONAL DE TIUSSPOR­
TES AQUAV IÁ RIOS - A.\'TAQ, no uso das atribuições que lhe são 
conferida!' pelo Regimento Interno, confonne anáfoc do~ fa to:;i apu­
rados no Relatório Final RETE nº 00 1/20 13-AP-ODSE-296-13 -UAR­
BL. elaborado cm deMrrência do Processo Administralivo Conten­
cioso Simplific<ido Nº 50305.002217120 13-2 1, insta11rndo cm 16 de 

selembro de 2013. de acordo com a Ordem de Serviço N" 296 2013-
UARBL. dec ide por aplicar penalidade de MULTA PECUNIÁRIA no 
miar de RS 5.000,00 (cinco mil reais) à empresa Rebe lo & Cia. 
Ltda., por cometimento do pre \i sto no an. 20, inc iso X.XX /li da 
Resolução nº 912/ANTAQ. 

' 101 - A C HEFE DA UJli lD ADE ADM INISTRATIVA RECIO­
SAL DE BELÉ~ t DA AG ÊNCIA :-/AC IONAL DE T RASS POR­
TES AQUAV IÁRIOS - A~TAQ , no uso das atri bu ições que lhe são 
conferidas pelo Regimento lnlemo. confonne análise dl)s fatos apu· 
rados no Relatório Final. RF.LA-000002120 13-AP-ODSF.. -290- 13-
UARBL. elaborado em detorrência do Processo /\dmini s1ra1ivo Con-
1cncioso Simpli ficado N" 50305 .0021121201 3-71. instaurado cm 02 de 
no vembro de 2013 , de acordo com a Ordem de Serviço Nº 29012013-
UA RBL, decide por aplicar pena lidade de MU LTA PECUNIARlA no 
\alor de R$ 2.000.00 (dois mi l rea is) â cmprc!!a Mundial Transporte 
e avcgação Ltda . - EPP. por cometimento do previsto no art . 20, 
inciso XX I da Reso lução n" 912'ANTAQ. 

Em 9 de janeiro de 2014 

N' 6 - A CH EFE DA LI SIDADE ADM INISTRATIVA REGIO­
SAL DE llEL[~ t DA AGÊNC IA SAC IO NAL UE TRA.'\SPOR­
TES AQ UAV IÁRI OS - A.'\Tt\Q. no uso das atribuições qu e lhe são 
con!Cridas pelo Regimento Inte rno, confonnc análise J os fa tos apu­
rados no Relal ório 1-<ina l llETE n" 001 /2013-AP-OOSE-274-13-UAR­
BL, elaborado cm decorrência do Processo Administrdtivo Conten­
cioso Simplificado Nº 50305.002117 '2013-02 , instaurado em 13 de 
agosto de 2013. de acordo com a Ordem de Serviço 1

" 27412013-
UA RB L, decide por aplicar penalidade de MULTA PECUNIAR1A_no 
'alqr de RS 3.000,00 (trés mil reais) â emp resa Ni\VEGJ\Çi\O 
LEAO LTD A .. por cometimento do previsto no art . 20. inc iso XXIV. 
da Reso lução nº 912/ANTAQ. 

Em 14 de janeiro de 20 14 

N' 7 - A CH EFE DA U.'ilDADE ADMIN ISTRAT IVA REG IO­
SAL DE BELÉ~ l DA AGÊ C IA SACIONAL DE TRA\'SPOR­
TES AQUAVLÁ RIOS - A.'\'TAQ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Regimento Interno. conforn1e amílisc dos fatos apu­
rados no Relatório RETE n" OUl /20 13-AP-ODSE-301-13-UARB L, 
elaborado em deco rrência do Processo Administra tivo Contenc ioso 
Simplificado nº 50305.0022 18/20 13-75. instaurado em 06 de setem­
bro de 2013, de acordo com a Ordem de Serviço N" 30 112013-
UARBL. decide por ARQ UIVA R o referido processo sem aplicar 
penalidade à empresa A A DOS SANTOS PEREIRA TRA NS PORTE 
- ME, em foce da perda do obje10 do PAS. 

t\~f\ P.\l'LA h\JAROO i\LVl:S 

UNIDADE ADMJNISTRATIVA REGIONAL DE SALVADOR 

ll ESPACll O no C IJ EFE 
Em 30 de dezembro de 2013 

N' 27 - O C H EFE DA UN IDADE ADMISISTRATI VA REGIO­
NAL DE SA LVADOR DA AGÊ:\CIA NACIONAL DE TRANS­
POU.TES AQUAV IÁ RIOS - ANTAQ. no uso das atribu ições que 
lhe são conferidas pelo regimento interno e confonnc análise dos 
fal os apurados no RELA-00000 1-2013-AP-ODSE- 0059-13-UARSV. 
elaborado em decorrência do Processo Administrativo Contencioso 
Simplificado 503 11.001755/201 3- 19. instaurndo cm 04107/2013, di.: 
acordo com a Ordem de Serviço Nº 59-2013-UARSV, dec ide, se­
i:;undo os princíp ios da razoabilidade e proporcionalidade. indicar as 
penalidades pelas infrações apuradas : 

1..: stc doc umento pode ser verificado no endereço e let rônico http : //w'VAv.in .gov.brtau1~Jrtml. 

pelo código 000 120 14022700 !04 

Documento assi nado digitalmente confonnc MP n! 2.200-2 de 2410812001, que institui a 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasi leira - !CP-Brasil. 



$SIAFI S1stem2 lntegrndo 
de Adminístr::içiio Fin:rnoeirn 
do Governo F€>óe,::i! 

Data e hora da consulta: 09/06/2022 12 4 7 
Usuário: ***_840.510-** 

Nota de Empenho 

UG Emitente ------­

Nome Código 
160017 
CNPJ 

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS/12 
Endereço 

09 583.415/0001-00 AV.CEL TEIXEIRA NR 20f31 KM 3 - PONTA NEGRA 
Municipio 
MANAUS 
------- ------

Ano 
2022 

Tipo 
NE 

Célula Orçamentária 

UF Telefone 
AM (092) 3~ 38-7514 (CHEFIA) 

Número 

96 

Esfera PTRES Fonte de Recurso 
0100000000 

Natureza da Despesa UGR 
1 171405 449039 160502 

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio 
09/06/2022 Ordinário 64333002233~02281 0,0000 

Favorecido -

Código Nome 
43.471.725/0001-70 SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 
Endereço 
SANTOS DUMONT 214 CASA ROCA GRANDE 
Município UF Telefone 
COLOMBO PR (41 )99144-1115 

----------

Amparo Legal----

Código 
94 

Ato Normativo 
LEI 8.666 I 1993 

Descrição 

Modalidade de Licitação 
INEXIGIBILIDADE 

Artigo 
25 

Parágrafo 

Valor 

7.950,00 

Inciso 
li 

Impressão Completa 

Moeda 
REAL - (R$) 
CEP 
69037-000 

Plano Interno 
F8MOZ01APTG 

CEP 
83403-500 

Alínea 

B4PJT22PDRAMZP002 APOIO AS ATIVIDADES DE FISCALIZACAO ESTUDOS E PROJETOS - CURSO DE 
CONTRATAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS DE EhlGENHARIA SEGUNDO A NOVA LEI DE LICITAÇÕES -
CONFORME DIEX 368 SEC TEC DE 16MAl22 - INcX 02/2022 
Local da Entrega 
AV CORONEL TEIXEIRA NR 2061 - PONTA NEGFA - MANAUS -AM 
Informação Complementar 
16001707000022022 - UASG Minuta: 160017 

Sistema de Origem 
COMPRASNET-ME 

Versão Data/Hora 
002 09/06/2022 12:00:29 

- --

Operação 1 

i 
Alter~~çã_o __ ~J de 2 



$SIAFI Sistema !ntegrndo 
do? Adrn1nistrnçiio Fin::meeíra 
do Governo Feoe<31 

Data e hora da consulta: 09/06/2022 1247 
Usuário: *** 840.510-** 

Impressão Completa 

Nota de Empenho 

Lista de Itens--- ----------­

Natureza de Despesa 

--- ----------·--

449039 - OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS- PESSOA JURIDICA 

1subelemento 05 - SERVICOS TECNICOS PROFISSIONAIS 

1 

Seq. 

1001 

Descrição 

Item compra: 00001 - Curso Aperfeiçoamento I Especialização 
Profissional - curso de contratações de obras e serviços de engenharia 

segundo a nova lei de licitações e contratos 

Data Operação Quantidade Valor Unitário 

' 09/06/2022 Inclusão 5,00000 1 590,0000 

Total da Lista 
7.950,00 

Valor do Item 

7.950,00 

Valor Total 

7.950,00 

Assinaturas-------------- --·---·--------------- ---·---

' Ordenador de Despesa 

MARCELO AUGUSTO DE MELLO 

*** 550.057-** 

09/06/2022 12:00:29 

Responsável pela Nota de Empenho 

MAURO JULIANO BITTENCOURT DE 
ALBUQUERQUE 
***. 952. 717-** 

-----------------· ---------- ---- -----------------

Versão Data/Hora Operação 

002 09/06/2022 12:00 ~ Alteração _ __ ) 2 

1 

--- J 

de 2 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 09/06/2022 11 :22:33 

Informa ões da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SIMONE DA SILVA CORDEIRO 03458745955 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Sistema do CN. 11.•stú indisponível 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQill. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQill. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12. 965, de 23 de abril 
de 2014, Lei nº 13 .460, de 26 de junho de 201 7, Lei nº 13. 726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n~ 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 

situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 43.471.725/0001-70 

Razão Social: SIMONE DA SILVA CORDEIRO ***.587.459-** 

Nome Fantasia: R8 GESTAO EM CAPACITACAO 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 19/10/2022 

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL} 

MEI: Sim 

Porte da Empresa: Micro Empresa 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Nada Consta 

Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências 

nas funcionalidades de consulta. 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN 

FGTS 

Validade: 

Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal Validade: 

Emitido em: 09/06/2022 11:23 

04/10/2022 

11/06/2022 

16/10/2022 

04/08/2022 

13/06/2022 

CPF: 125.952.717-41 Nome: MAURO JULLIANO BITTENCOURT DE ALBUQUERQU 
1 de 1 

Ass: ____________________________________________________________________________________________ _ 




